
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE

CONSELHO UNIVERSITÁRIO
CÂMARA SUPERIOR DE PÓS-GRADUAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 08/2016

Aprova  a  criação  do  Programa  de  Pós-Graduação
Stricto  Sensu em  Ciência  Política  em  nível  de
Mestrado,  do  Centro  de  Humanidades  –  CH  da
Universidade  Federal  de  Campina  Grande,  e  dá
outras providências.

O  Presidente  da  Câmara  Superior  de  Pós-Graduação  do  Conselho  Universitário  da
Universidade  Federal  de  Campina  Grande,  no  uso  de  suas  atribuições  estatutárias  e
regimentais, 

Considerando a proposta de criação do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência
Política em nível de Mestrado, do Centro de Humanidades – CH da Universidade Federal de
Campina Grande,

Considerando as peças constantes no Processo Nº 23096.047694/16-00, e

Considerando a urgência da matéria,

R E S O L V E, ad referendum: 

Art. 1º Aprovar a criação do Programa de Pós-Graduação  Stricto Sensu em Ciência
Política em nível de Mestrado, do Centro de Humanidades – CH da Universidade Federal de
Campina Grande.

Parágrafo único. O Regulamento do Curso e a Estrutura Curricular a que se refere o
caput deste artigo passam a fazer parte da presente Resolução, na forma dos Anexos I e II.

Art.  2º Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revogadas  as
disposições em contrário. 

Câmara  Superior  de  Pós-Graduação  da  Universidade  Federal  de  Campina  Grande,  em
Campina Grande, 19 de dezembro de 2016. 

BENEMAR ALENCAR SOUZA

Presidente



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE

CONSELHO UNIVERSITÁRIO
CÂMARA SUPERIOR DE PÓS-GRADUAÇÃO

(Anexo I da Resolução nº 08/2016)

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU
EM CIÊNCIA POLÍTICA.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS

Art. 1º O Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência Política em nível de
Mestrado, será ministrado pelo Centro de Humanidades – CH da Universidade Federal de
Campina Grande, e tem, como base principal, a infraestrutura física e de recursos humanos da
Unidade Acadêmica de Ciências Sociais – UACS.

Parágrafo único. O Programa de Pós-Graduação  Stricto Sensu em Ciência Política,
doravante referido como PPGCP, em nível de Mestrado, será oferecido com uma área de
concentração: Estado e Governo.

Art. 2º São objetivos gerais do PPGCP a formação ampla e aprofundada de docentes,
pesquisadores  e  profissionais,  para  atuarem  na  elaboração  e  difusão  do  saber,  e  no
desenvolvimento  da ciência  no campo de análises sobre o funcionamento das Instituições
Políticas e Políticas Públicas, de acordo com o que dispõem:

I – A Legislação Federal de Ensino Superior;

II – O Estatuto e o Regimento Geral da Universidade Federal de Campina Grande;

III – Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UFCG;

IV – O presente Regulamento.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA DO PROGRAMA



Seção I
Da Estrutura Organizacional

Art. 3º O PPGCP terá sua estrutura organizacional e funcional na forma de:

I – um Colegiado do Programa, como órgão deliberativo;

II – uma Coordenação, como órgão executivo do Colegiado;

III – uma Secretaria, como órgão de apoio administrativo.

Seção II
Do Colegiado

Art. 4º O Colegiado do Programa é o órgão de competência normativa, em matérias
de natureza acadêmica, pedagógica e administrativa.

Parágrafo único. O Colegiado do Programa será constituído e deliberará na forma
disposta no Estatuto e Regimento Geral da UFCG.

Art. 5º São atribuições do Colegiado do Programa, além das constantes no Regimento
Geral da UFCG:

I  –  propor  alterações  no  Regulamento  e  ou  Estrutura  Acadêmica  do  Programa,
inclusive de áreas de concentração;

II – aprovar,  observada a legislação pertinente,  as indicações de professores, feitas
pelo Coordenador do Programa para, em comissão ou isoladamente,  cumprirem atividades
concernentes a:

a) seleção de candidatos;

b) orientação de Dissertações;

c) exames exigidos de acordo com o inciso II dos artigos 99 e 105 do Regimento Geral
da Universidade Federal de Campina Grande;

d) exame de suficiência;

e) exame de adaptação curricular;

f) avaliação de projetos de Dissertações;

g) avaliação da apresentação ou defesa prévia de Dissertações;

h) exame de Dissertações;

III – proceder ao credenciamento e recredenciamento dos docentes do Programa;



IV  –  decidir  sobre  a  equivalência  de  disciplinas  de  pós-graduação  Stricto Sensu,
cursadas  na  UFCG ou em outras  Instituições  de Ensino Superior  –  IES,  com disciplinas
curriculares do Programa;

V  –  decidir  sobre  a  aceitação  de  créditos  obtidos  em  outros  programas  de  Pós-
Graduação Stricto Sensu da UFCG ou de outra IES;

VI – fixar o número máximo de vagas do Programa para o período seguinte, com base
na capacidade instalada do quadro docente permanente, para orientação de Dissertações;

VII – decidir  sobre o desligamento de alunos,  nos casos previstos nas normas em
vigor;

VIII – decidir  sobre os pedidos de interrupção de estudos, nos casos previstos nas
normas em vigor;

IX – decidir sobre a aceitação de aluno especial e aluno via convênio;

X – decidir sobre a transferência de alunos, segundo critérios específicos estabelecidos
nas normas em vigor;

XI – homologar as decisões das comissões constituídas para o cumprimento do inciso
II deste artigo, exceto alínea b;

XII – apreciar o relatório anual das atividades do Programa;

XIII – apreciar o plano de aplicação de recursos financeiros atribuídos ao Programa,
elaborado pela Coordenação;

XIV – propor convênios, para a devida tramitação estatutária, ao Conselho de Centro
respectivo.

Seção III
Da Coordenação

Art.  6º A  Coordenação  do  Programa  é  o  órgão  que  assegura  a  organização  e  o
funcionamento  do  Colegiado,  ao  mesmo tempo  em que responde  pela  execução  de  suas
decisões e pela aplicação de suas diretrizes.

Art. 7º O Coordenador e o Vice serão escolhidos por eleições diretas, cujos votantes
são  professores  e  servidores  vinculados  ao  Programa,  bem  como  alunos  regularmente
matriculados no PPGCP e nomeados de acordo com o Estatuto em vigor na Instituição.

Parágrafo único. O voto obedecerá aos critérios estabelecidos pela Lei 9.192 de 21 de
dezembro de 1995, pelo Decreto 1.916 de 23 de maio de 1996, sendo 70% referente aos
professores, 15% referente aos servidores e 15% referente aos alunos.

Art. 8º Compete ao Coordenador, além das atribuições constantes no Regimento Geral
da UFCG:



I  –  submeter  à  apreciação  do  Colegiado  do  Programa,  para  credenciamento  ou
recredenciamento, nomes de professores e ou pesquisadores que integrarão o corpo docente
do Programa;

II – julgar os pedidos de trancamento de matrículas em disciplinas individualizadas, na
forma deste Regulamento;

III – submeter à apreciação do Colegiado do Programa os pedidos de interrupção de
estudos, na forma deste Regulamento;

IV  –  submeter  à  apreciação  do  Colegiado  do  Programa  os  processos  de
aproveitamento de estudos e os de transferência de alunos;

V – submeter à análise do Colegiado do Programa os pedidos de matrícula de aluno
especial na forma do Regimento Geral e deste Regulamento;

VI – indicar ao Colegiado do Programa professores para o cumprimento das atividades
referidas no inciso II do artigo 5 deste Regulamento;

VII  –  propor  ao  Colegiado  do  Programa  o  desligamento  de  alunos,  devendo  o
Coordenador do Programa comunicar  ao  aluno,  garantindo ao mesmo o direito  de ampla
defesa;

VIII – supervisionar, no âmbito do Programa, a manutenção do controle acadêmico em
consonância  com as  diretrizes  estabelecidas  pela  Coordenação  Geral  de  Pós-Graduação  –
CGPG da PRPG;

IX – remeter à CGPG a documentação exigida para a expedição de Diploma;

X – comunicar à CGPG os desligamentos de alunos;

XI  –  preparar  a  documentação  necessária,  visando  à  integração  do  Programa  no
Sistema Nacional de Pós-Graduação;

XII – preparar a documentação necessária para credenciamento e recredenciamento do
Programa pela CAPES;

XIII  –  preparar  documentação  necessária  à  avaliação  do  Programa  pelos  órgãos
competentes;

XIV – elaborar,  anualmente,  o relatório  das  atividades  do Programa,  submetê-lo à
apreciação do Colegiado encaminhá-lo à CGPG;

XV – elaborar os planos de aplicação referentes aos recursos financeiros recebidos
pelo Programa e submetê-los à apreciação do Colegiado;

XVI – organizar, em integração com os departamentos, estágios, seminários, encontros
e outras atividades equivalentes;



XVII  –  promover,  em  comum  acordo  com  a  Diretoria  do  Centro  e  com  a
Administração Superior, entendimentos com instituições nacionais e estrangeiras, objetivando
a obtenção de recursos para dinamizar as atividades do Programa;

XVIII – promover, a cada ano, uma auto-avaliação do Programa com a participação de
docentes e alunos.

Art. 9º Compete ao Vice-Coordenador do PPGCP substituir o Coordenador em seus
impedimentos, podendo compartilhar de suas atribuições.

Seção IV
Da Secretaria

Art. 10. A Secretaria do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política é o órgão de
apoio administrativo, incumbido das funções administrativas e do controle acadêmico direto
do Programa.

Parágrafo  único. As  competências  da  Secretaria  são  as  constantes  do  Regimento
Geral da UFCG e do Regulamento do PPGCP.

Art.  11. Compete  ao  Secretário,  além  de  outras  atribuições  conferidas  pelo
Coordenador:

I – instruir os requerimentos dos candidatos à inscrição e à matrícula;

II – manter em arquivo os documentos de inscrição dos candidatos e de matrícula dos
alunos;

III – manter um arquivo das Dissertações, bem como dos respectivos projetos e de
toda a documentação de interesse do Programa;

IV – manter atualizado o cadastro dos corpos docente e discente;

V – secretariar as reuniões do Colegiado e as apresentações e defesas de Dissertação.

CAPÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO

SUBCAPÍTULO I
DO CORPO DOCENTE

Seção I
Do Credenciamento

Art.  12. O  corpo  docente  do  PPGCP  será  constituído  por  professores  e  ou
pesquisadores, portadores do título de Doutor ou Livre Docência, classificados nas seguintes
categorias:



I – Permanente:

a) Docente do quadro da UFCG que atua de forma mais direta, intensa e contínua no
Programa, e integra o núcleo estável de docentes que desenvolvem as principais atividades de
ensino na pós-graduação e ou na graduação, orientação de alunos, participação em projetos de
pesquisa, e ou desempenham as funções administrativas necessárias.

b) Em casos especiais ou de convênio, docente ou pesquisador de outra Instituição que
atua no Programa, nas mesmas condições referidas na alínea a deste inciso.

II – Colaborador:

a) Docente e ou pesquisador do quadro da UFCG, que atua de forma complementar ou
eventual  no  Programa,  ministrando  disciplina,  participando  da  pesquisa,  e  ou  orientando
alunos, sem ter uma carga intensa e permanente de atividades no Programa.

b) Em casos especiais ou de convênio, docente ou pesquisador de outra Instituição,
que atua no Programa nas mesmas condições referidas na alínea a deste inciso.

III  –  Visitante:  docente  e  ou  pesquisador  com  vínculo  funcional  com  outras
instituições, liberados das atividades correspondentes a esse vínculo, para colaborarem, por
um período contínuo de tempo e em regime de dedicação integral, em projeto de pesquisa e
ou atividades  de  ensino  no Programa,  permitindo-se  que  atuem como orientadores  e  em
atividades acadêmico-científicas.

Art. 13. Para integrar o corpo docente do Programa, o professor e ou pesquisador
precisará ser credenciado pelo Colegiado do Programa nas categorias fixadas no artigo 12
deste Regulamento.

§ 1º Poderá ser credenciado, excepcionalmente, professor e ou pesquisador que, não
tendo título de Doutor ou Livre Docente, seja considerado pela comunidade científica da área
do conhecimento em que atua, como de notório saber.

§ 2º O credenciamento do professor e ou pesquisador de notório saber será feito pela
Câmara Superior de Pós-Graduação, por solicitação do Colegiado do Programa.

§ 3º O credenciamento dos membros do corpo docente terá validade por três (03) anos,
quando se fará necessário um recredenciamento.

§ 4º Para renovação de credenciamento, o docente deverá:

I  –  apresentar  publicações,  na  respectiva  área,  de  pelo  menos  três  (03)  trabalhos
científicos nos últimos três anos, sendo pelo menos uma (01) publicação em revista científica
com corpo editorial;

II  –  ter  orientado  pelo  menos  uma  (01)  dissertação  concluída  no  período
imediatamente anterior a qual foi credenciado;



III  –  requisitos  adicionais,  ou  acima  do  mínimo,  poderão  ser  estabelecidos
periodicamente pelo Colegiado.

§ 5º Uma vez descredenciado, o docente somente poderá se recredenciar um ano após
a  data  do  descredenciamento,  satisfeitas  as  condições  estabelecidas  no  §4º,  ou,
excepcionalmente, a critério do Colegiado.

Art. 14. Para ter o primeiro credenciamento, além do observado no artigo 12 deste
Regulamento, o docente deverá ter, no mínimo, três (03) trabalhos publicados, na respectiva
área, nos últimos 03 anos, sendo pelo menos um (01) publicado em revista científica com
corpo editorial.

Seção II
Da Orientação

Art.  15. O  Coordenador,  de  comum  acordo  com  o  aluno,  designará,  dentre  os
membros  do  corpo  docente  credenciado  do  Programa,  o  professor  e  ou  pesquisador
orientador, cujo nome será homologado pelo Colegiado do Programa.

§ 1º O orientador  assistirá  o orientando na matrícula,  na organização do plano de
estudo,  planejamento  e  execução  do  trabalho  de  pesquisa  e  no  desenvolvimento  da
Dissertação, e  acompanhará  seu  rendimento  escolar,  além  de  pronunciar-se  em todos  os
processos administrativos relacionados ao discente.

§ 2º Compete ao Orientador:

I – acompanhar e avaliar o desempenho do aluno nas atividades acadêmicas,

II – diagnosticar problemas e dificuldades que estejam interferindo no desempenho do
aluno e orientá-lo na busca de soluções,

III – informar ao Colegiado, através de relatório, o desempenho do aluno,

IV – propor ao Colegiado o desligamento do aluno que não cumprir o seu programa
acadêmico de estudos previamente planejado, e

V – autorizar o aluno a apresentar ou defender a Dissertação.

§ 3º Consoante o tema da Dissertação, o Orientador poderá indicar um Coorientador,
pertencente  ou  não  ao  quadro  de  docentes  da  UFCG,  submetendo-se  à  aprovação  do
Colegiado para casos de professores não credenciados.

§ 4º No caso de o Orientador ausentar-se da Instituição, por um período superior a três
meses, ou pertencer a outro campus ou a outra Instituição,  o Coordenador poderá fazer a
indicação de um segundo Orientador, credenciado pelo Programa.

§ 5º A indicação de que tratam os §§ 2º e 3º deste artigo deverá ser feita de comum
acordo entre o Orientador ou Coordenador e o aluno.



Art. 16. Por solicitação do Orientador ou do aluno, e a critério do Colegiado, poderá
haver mudança de orientador, bem como de orientando.

§  1º O  Orientador  poderá  solicitar  ao  Colegiado  do  Programa  sua  substituição,
anexando justificativa.

§ 2º O aluno  poderá  requerer,  uma única  vez,  mudança  de  Orientador,  anexando
justificativa de sua pretensão.

§ 3º Em caso de mudança, o Orientador anterior deverá passar ao seguinte todos os
dados e informações sobre o Orientando.

SUBCAPÍTULO II
DA ADMISSÃO AO PROGRAMA

Seção I
Da Inscrição e Da Seleção

Art. 17. A admissão ao PPGCP far-se-á após aprovação e classificação em processo
de seleção, ressalvado o disposto no inciso X do artigo 5º deste Regulamento.

Parágrafo  único. Poderão  ser  admitidas  transferências,  segundo  as  normas
estabelecidas  no  Regimento  Geral  da UFCG,  Regulamento  Geral  dos  Programas  de  Pós-
Graduação Stricto Sensu da UFCG e neste Regulamento, de alunos de Mestrado desta ou de
outras IES, oriundos de Programas de Pós-Graduação similares ou idênticos ao PPGCP, a
critério do Colegiado, desde que haja vaga e disponibilidade de Orientador.

Art. 18. Poderão inscrever-se, para a seleção ao PPGCP, portadores de diploma de
curso de nível superior em Ciências Humanas e Ciências Sociais Aplicadas ou, a critério do
Colegiado.

§ 1º Fica assegurada a inscrição de candidatos  que,  apesar de não apresentarem a
titulação  exigida,  estejam  aptos  a  obtê-la  antes  do  início  das  atividades  acadêmicas  do
Programa.

§  2º No  que  se  refere  aos  prazos  fixados  pelo  Regimento  Geral  da  UFCG,  será
considerada a data de ingresso no primeiro programa ou curso de origem, excluídos os casos
de interrupção de estudos.

Art. 19. As inscrições para seleção dos candidatos ao PPGCP serão abertas mediante
Edital  elaborado  pelo  Colegiado  do  Programa,  publicado  pela  respectiva  Coordenação  e
divulgado da forma mais abrangente possível.

Parágrafo único. O número máximo de vagas oferecidas em cada processo de seleção
será fixado pelo Colegiado do Programa, com base na capacidade de orientação de trabalho
final do corpo docente permanente.

Art.  20. Para  a  inscrição  dos  candidatos  à  seleção  serão  exigidos  os  seguintes
documentos:



I – requerimento de inscrição encaminhado ao Coordenador do Programa;

II – fotocópia autenticada do diploma de graduação, ou declaração que comprove que
o candidato está apto a concluir curso de graduação antes do início das aulas do Programa de
Pós-Graduação em Ciência Política;

III – Histórico Escolar de cursos concluídos ou em andamento;

IV  –  Curriculum  Vitae (plataforma  Lattes),  acompanhado  de  documentação
comprobatória;

V – fotocópia autenticada da carteira de identidade ou registro geral de estrangeiros
para os candidatos brasileiros ou não, respectivamente;

VI – duas cartas de referência de professores da instituição em que se graduou, ou de
pesquisadores da entidade em que trabalha;

VII – comprovação de estar em dia com as obrigações militares e eleitorais no caso de
candidato brasileiro;

VIII  –  pré-projeto  de  Dissertação  conforme  especificações  contidas  em  edital  de
seleção.

IX –  formulário  de inscrição  devidamente  preenchido,  acompanhado  de  duas  (02)
fotografias 3x4 recentes;

X – fotocópia do CPF.

§ 1º O cotejo das fotocópias com os originais dos documentos de que tratam os incisos
II e V do caput deste artigo será feita pela Secretaria do Programa.

§  2º O  Coordenador  do  Programa  deferirá  o  pedido  de  inscrição,  à  vista  da
regularidade da documentação apresentada pelo candidato.

§ 3º Somente será aceita inscrição de candidato que tenha concluído ou que comprove
estar apto a concluir curso de graduação antes do início das aulas do PPGCP.

Art. 21. A seleção será feita por comissão constituída na forma estabelecida no inciso
II do artigo 5º deste Regulamento.

Art. 22. A seleção dos candidatos será procedida com observância dos seguintes itens:

I – proficiência em língua inglesa;

II – prova escrita;

III – análise do Histórico Escolar do candidato;



IV – análise do Curriculum Vitae (plataforma Lattes) do candidato;

V – análise do pré-projeto de Dissertação e entrevista.

Art.  23. O Colegiado do Programa fará constar  do Edital  de Inscrição os pesos a
serem atribuídos aos itens de que tratam os incisos I a V do caput do artigo anterior e a data
de sua realização.

§ 1º Na análise do Histórico Escolar, a Comissão de Seleção levará em consideração
principalmente os seguintes fatores:

a) as disciplinas cursadas e sua correlação com a área de concentração do Programa;

b) a média global e as notas obtidas nas disciplinas mais relevantes para a área de
concentração.

§  2º No  Curriculum Vitae (plataforma Lattes),  serão considerados apenas  os  itens
pertinentes à área de concentração deste Programa, com a devida comprovação documental.

§  3º A pontuação terá como referência o candidato que obtiver o maior número de
pontos.

Art. 24. Havendo convênio firmado entre a UFCG e Instituição Estrangeira ou Acordo
Cultural Internacional do Governo Federal, caberá ao Colegiado do Programa:

I  –  fixar  o  número  de  vagas  destinadas  à  entidade  convenente,  de  acordo  com o
estabelecido no parágrafo único do artigo 19 deste Regulamento;

II – instituir comissão para selecionar e classificar os candidatos pretendentes.

§ 1º A seleção e  classificação de que trata  o caput  deste  artigo será feita  única  e
exclusivamente com base nos documentos do candidato, exigidos pelo convênio.

§  2º Compete  à  Coordenação  do  Programa,  por  intermédio da  PRPG,  emitir  as
respectivas  cartas  de  aceitação  dos  candidatos  selecionados  e  classificados  no  âmbito  de
convênios ou acordos culturais.

Seção II
Da Matrícula

Art. 25. O candidato aprovado e classificado na seleção deverá efetuar, dentro dos
prazos fixados pelo calendário escolar.

§ 1º A matrícula prévia será feita na Secretaria do Programa, constituindo condição
para a realização da primeira matrícula em disciplinas.

§ 2º Os candidatos inscritos para a seleção, na forma do disposto no §3º do artigo 20
deste Regulamento, deverão, quando da matrícula prévia no Programa, satisfazer à exigência
da apresentação do certificado ou diploma de conclusão do curso de graduação.



§ 3º A não efetivação da matrícula prévia no prazo fixado implica a desistência do
candidato em se vincular ao Programa, perdendo todos os direitos adquiridos pela aprovação e
classificação no processo seletivo.

Art.  26. Nas  datas  fixadas  no calendário  escolar,  antes  do início  de cada  período
letivo, cada aluno fará sua matrícula em disciplinas, na Coordenação do Programa, salvo nos
casos de interrupção de estudos previstos no artigo 30 deste Regulamento.

§ 1º Não será permitida, no período de integralização do Programa, a matrícula em
disciplina na qual o aluno já tenha sido aprovado.

§ 2º Para efeito do disposto no caput deste artigo, a Dissertação será considerada como
disciplina, sendo anotado no Histórico Escolar do aluno o termo “Trabalho de Dissertação” e
o período letivo correspondente.

§  3º O  aluno  matriculado  em  “Trabalho  de  Dissertação”  deverá  apresentar, à
Coordenação  do  Programa,  obrigatoriamente,  relatório  de  atividades,  com  frequência
trimestral, constando sua assinatura e a de seu Orientador.

Art. 27. Poderá ser admitido como aluno especial, conforme previsto no artigo 34 do
Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação  Stricto Sensu da UFCG, a critério do
Colegiado  do  Programa,  profissional  graduado  em  curso  de  nível  superior  ou  aluno  de
graduação da UFCG, que tenha cursado com aproveitamento mínimo de 80% dos créditos da
graduação.

§ 1º A permissão da matrícula em disciplinas isoladas será concedida pelo Colegiado,
com  base  na  análise  do  Curriculum  Vitae e  Histórico  Escolar  do  interessado,  e  na
disponibilidade de vaga nas disciplinas em que é solicitada a matrícula.

§ 2º O aluno especial somente poderá cursar um máximo de nove (09) créditos no
Programa.

§ 3º As disciplinas cursadas pelo aluno, na condição de especial, não contarão créditos
para a integralização da Estrutura Acadêmica.

§ 4º As disciplinas cursadas por aluno especial poderão ser objeto de aproveitamento
de estudos, nos termos do artigo 48 deste Regulamento, devendo o resultado da análise ser
registrado no Histórico Escolar do aluno, quando regular, no mesmo período da homologação
pelo Colegiado.

Seção III
Do Trancamento e Do Cancelamento de Matrícula

Art.  28. Será  permitido  o  trancamento  de  matrícula  em uma ou mais  disciplinas,
individualizadas, desde que ainda não se tenham integralizado 30% das atividades previstas
para a disciplina, salvo caso especial a critério do Colegiado do Programa.



§  1º O  pedido  de  trancamento  de  matrícula,  em  uma  ou  mais  disciplinas,
individualizadas,  constará  de  requerimento  do  aluno  ao  Coordenador,  com  as  devidas
justificativas e aquiescência do Orientador da Dissertação.

§ 2º Não constará no Histórico Escolar do aluno referência a trancamento de matrícula
em qualquer disciplina.

§ 3º É vedado o trancamento da mesma disciplina por mais de uma vez, salvo casos
excepcionais, a critério do Colegiado.

Art. 29. O trancamento de matrícula em todo o conjunto de disciplinas do período
letivo corresponde à interrupção de estudo e só poderá ser concedido em caráter excepcional,
por solicitação do aluno e justificativa expressa do Orientador da Dissertação, a critério do
Colegiado.

§ 1º O tempo de interrupção de estudos de que trata o  caput deste artigo não será
computado no tempo de integralização do Programa.

§ 2º A solicitação de interrupção de estudos deverá ser encaminhada dentro do período
divulgado pela Secretaria, de acordo com o calendário escolar.

§ 3º O prazo máximo permitido de interrupção de estudos obedecerá ao calendário
letivo escolar elaborado pelo Programa, sendo de dois períodos letivos consecutivos ou não.

§ 4º O trancamento concedido deverá ser, obrigatoriamente, mencionado no Histórico
Escolar  do aluno, com a menção “Interrupção de Estudos” acompanhada do(s) período(s)
letivo(s) de ocorrência e da data de homologação pelo Colegiado do Programa.

Art.  30. Admitir-se-á  o  cancelamento  de  matrícula,  em  qualquer  tempo,  por
solicitação do aluno, correspondendo a sua desvinculação do Programa.

SUBCAPÍTULO III
DO REGIME DIDÁTICO-CIENTÍFICO

Seção I
Da Estrutura Acadêmica

Art. 31. O número mínimo de créditos para a integralização do Curso de Mestrado em
Ciência Política é de 28 (vinte e oito), excluídos os créditos da dissertação.

Art. 32. Cada crédito corresponde a 15 horas de aula.

Art. 33. O PPGCP, em nível de Mestrado, abrangerá disciplinas obrigatórias e eletivas
indicadas na Estrutura Acadêmica contida no Anexo II desta Resolução.

Art.  34. Na Estrutura  Acadêmica  do Programa, consta  a  disciplina  “Seminário  de
Dissertação”, com conteúdo programático flexível e com três (03) créditos, para aprimorar os
projetos de pesquisa dos alunos.



Art.  35. Os alunos regularmente matriculados no PPGCP poderão,  oportunamente,
cumprir o Estágio Docência, com o objetivo de se aperfeiçoarem para o exercício da docência
no ensino superior.

Parágrafo  único. O  Estágio  Docência  será  regulamentado  pelo  Colegiado  do
Programa, obedecidas às normas vigentes na UFCG.

Seção II
Da Duração do Curso e Dos Prazos

Art. 36. Os prazos mínimo e máximo para a conclusão do Curso de Mestrado do
Programa de Pós-Graduação em Ciência Política serão, respectivamente de 18 e de 24 meses,
incluindo o tempo de preparação e de apresentação da Dissertação.

§  1º Caberá  ao  Colegiado  do  Programa  decidir,  em  casos  excepcionais,  sobre
solicitação de prorrogação do prazo.

§ 2º Será permitida apenas uma única prorrogação, não devendo esta ultrapassar os
seis (06) meses.

§ 3º Para o cômputo do prazo máximo disposto no caput deste artigo, não se aplicará o
tempo em que o aluno estiver com os estudos interrompidos, na forma do artigo 29 deste
Regulamento.

Art. 37. O tempo de integralização do Curso de Mestrado do PPGCP será computado
a partir da data da matrícula inicial.

Art. 38. Serão ofertados dois (02) períodos letivos regulares em cada ano, de acordo
com o calendário escolar.

Seção III
Da Verificação do Rendimento Acadêmico

Art.  39. Em cada  disciplina,  o  rendimento  acadêmico,  para  fins  de  registro,  será
avaliado pelos meios previstos na programação acadêmica e expressos mediante conceitos de
desempenho: A, B, C, D e F. 

Parágrafo único.  O aluno que obtiver uma nota D ou F ou duas notas C, terá sua
bolsa cancelada automaticamente.

§ 1º O aluno que obtiver o conceito A ou B ou C será aprovado na disciplina.  

§ 2º O aluno que obtiver o conceito D será reprovado na disciplina.

§ 3º Será reprovado na disciplina o aluno que não atingir 85% de frequência, para
efeito, fazendo-se registro no Histórico Escolar com a letra “F”.

§ 4º Constarão, no Histórico Escolar do aluno, todos os conceitos obtidos em todas as
disciplinas cursadas.



§ 5º O professor deverá, obrigatoriamente, entregar na Secretaria do Programa o diário
de  classe,  no  máximo 30 dias  após  o término  do período letivo  no qual  a  disciplina  foi
ministrada.

§  6º O  aluno  reprovado  em  qualquer  disciplina  obrigatória  terá  que  repeti-la,
incluindo-se apenas o segundo resultado no Histórico Escolar, sendo-lhe permitido repeti-la
apenas uma vez.

§ 7º O aluno reprovado em disciplina optativa não estará obrigado a repeti-la, porém o
resultado será incluído no Histórico Escolar.

§ 8º A repetição, será permitida somente uma vez, registrando-se, no Histórico Escolar
do aluno, apenas o segundo resultado.

Art. 40. Durante todo o período de integralização do Programa, o rendimento do aluno
em suas atividades acadêmicas e nas atividades relacionadas ao Trabalho de Dissertação será
avaliado, trimestralmente, por seu Orientador com os pareceres:

I – Satisfatório – S;

II – Não satisfatório – NS

Parágrafo único. O orientador terá a obrigatoriedade de, no final de cada trimestre,
encaminhar à Coordenação do Programa a avaliação ao qual se refere o caput deste artigo.

Seção IV
Do Exame de Capacidade de Leitura de Língua Estrangeira

Art. 41. O exame de verificação de capacidade de leitura de língua estrangeira será
efetuado por uma comissão designada pelo Colegiado, composta por docentes do Programa de
Pós-Graduação em Ciência Política,  e ou de Curso da UFCG, responsável pelo ensino de
línguas estrangeiras.

§ 1º O exame de que trata o  caput deste artigo deverá ocorrer na primeira etapa do
processo seletivo conforme especificações contidas em edital de seleção.

§  2º O  resultado  desse  exame,  obtida  a  aprovação,  permitirá  ao  candidato  dar
prosseguimento às demais etapas do processo seletivo; 

§ 3º A nota da prova de proficiência em língua inglesa será computada com as demais
notas que possibilitarão o cálculo da média do candidato e sua ordem de classificação na
seleção.

Seção V
Do Aproveitamento de Estudos

Art.  42. Considera-se  aproveitamento  de  estudos,  para  os  fins  previstos  neste
Regulamento:



I – a equivalência de disciplinas em nível de mestrado já cursadas anteriormente pelo
aluno em disciplina da Estrutura Acadêmica do Programa;

II – a aceitação de créditos relativos a disciplinas em nível de mestrado já cursadas
anteriormente pelo aluno, mas que não fazem parte da Estrutura Acadêmica do Programa.

§ 1º Entende-se por disciplina já cursada aquela na qual o aluno logrou aprovação.

§ 2º Quando do processo de equivalência de disciplinas, poderá haver necessidade da
adaptação curricular.

§ 3º A adaptação curricular de que trata o parágrafo anterior será disciplinada pelo
Colegiado do Programa, baseado em pareceres dos docentes responsáveis pelo ensino das
disciplinas, quanto à equivalência de conteúdo programático e carga horária.

§ 4º A aceitação de créditos em disciplinas de que trata o caput deste artigo somente
será feita, caso as disciplinas em nível de mestrado sejam consideradas pelo Colegiado de real
importância para a formação do aluno.

§ 5º O aproveitamento de estudos tratado no caput deste artigo somente poderá ser
feito quando as disciplinas tiverem sido concluídas há, no máximo, cinco (05) anos.

§ 6º Deverão, obrigatoriamente, ser registrados no Histórico Escolar do aluno o nome
abreviado  ou sigla  do  Programa e  da  IES,  se  for  o  caso,  nos  quais  o  aluno  cursou a(s)
disciplina(s) objeto(s) de aproveitamento e a data de homologação pelo Colegiado.

Art. 43. O Colegiado do Programa decidirá sobre a equivalência de disciplinas e a
aceitação de créditos, na forma do disposto no artigo 42, e nos termos dos incisos IV e V do
artigo 5º deste Regulamento.

§ 1º A aceitação de créditos terá um limite de doze (12) créditos.

§ 2º Quando do aproveitamento de estudos, a contagem dos créditos será feita sempre
na forma disposta no artigo 32 deste Regulamento;

Art.  44. O aproveitamento  de estudos realizados  por aluno na qualidade  de aluno
especial, após admissão no PPGCP, dependerá de decisão do Colegiado do Programa.

Art. 45. O aluno poderá requerer exame de suficiência em disciplinas, devendo ser o
requerimento julgado pelo Colegiado do Programa.

§ 1º A aprovação em exame de suficiência dará direito a crédito e deverá constar do
Histórico Escolar do aluno, com o respectivo conceito.

§ 2º A reprovação em exame de suficiência deverá constar do Histórico Escolar do
aluno com o conceito obtido no referido exame.

 



§ 3º O número de créditos obtidos mediante exame de suficiência será de, no máximo,
nove (9,0).

§ 4º O aluno não poderá solicitar exame de suficiência em disciplina na qual tenha
sido reprovado.

Seção VI
Do Desligamento e Do Abandono

Art. 46. Além dos casos previstos no Regimento Geral da UFCG, será desligado do
Programa de Pós-Graduação em Ciência Política o aluno que:

I  –  for  reprovado  duas  vezes,  durante  a  integralização  do  Curso  de  Mestrado  do
Programa;

II – não for aprovado nas atividades previstas no artigo 27 deste Regulamento;

III – não houver integralizado seu currículo no prazo máximo estabelecido por este
Regulamento;

IV – obtiver o conceito “Reprovado” na defesa da Dissertação;

V – em fase de elaboração da Dissertação, não tiver o seu desempenho aprovado pelo
Orientador, por dois (2) períodos letivos consecutivos ou não.

Art. 47. Será considerado em situação de abandono do Programa o aluno que, em
qualquer período letivo regular, não efetuar sua matrícula em disciplina(s) ou no “Trabalho de
Dissertação”.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplicará ao aluno que estiver
com os estudos interrompidos, na forma do artigo 29 deste Regulamento.

Seção VII
Da Dissertação

Art. 48. A Dissertação, requisito para obtenção do grau de Mestre, deverá evidenciar
domínio do tema escolhido e capacidade de sistematização e de pesquisa.

Art. 49. Para defesa da Dissertação, deverá o aluno, dentro dos prazos estabelecidos
pelo Regimento Geral da UFCG, pelo Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação
Stricto Sensu da UFCG e por este Regulamento:

I  –  ter  sido  aprovado  no  exame  de  suficiência  de  que  trata  o  artigo  41  deste
Regulamento;

II – ter integralizado o número mínimo de créditos em disciplinas estabelecidas neste
Regulamento;



III – ter projeto da Dissertação aprovado e ou ter recomendação formal do Orientador
para defesa da Dissertação.

Art. 50. Os trabalhos da Dissertação de Mestrado, na sua elaboração, apresentação e
defesa, deverão atender às normas contidas nas “Diretrizes para Elaboração e Apresentação da
Dissertação e Tese” obedecendo às normas da PRPG.

Parágrafo único. O não cumprimento do que determina o caput deste artigo implicará
a não aceitação do trabalho pela Coordenação do Programa.

Art. 51. A defesa da Dissertação será feita publicamente.

§ 1º O tempo permitido para a fase de apresentação oral pelo aluno será normalmente
de 15 a 30 minutos, devendo qualquer alteração deste padrão ser comunicada pela Comissão
Examinadora ao candidato, pelo menos com uma semana de antecedência.

§  2º O  tempo  de  arguição  permitido  para  cada  examinador  será  decidido  pela
Comissão Examinadora, devendo ser comunicado no início da sessão pública.

§ 3º Somente os membros da Comissão Examinadora poderão arguir o aluno.

Art. 51. O aluno, no ato de defesa, deverá assinar documento no qual se compromete a
entregar, à Coordenação do Programa, uma cópia impressa da Dissertação e uma outra em
meio eletrônico, em texto formatado segundo normas estabelecidas pela ABNT.

Art.  52. Para  fins  de  apresentação  da  Dissertação,  deverá  o  aluno  encaminhar,
inicialmente, à Coordenação do Programa, quatro (04) exemplares da Dissertação.

§ 1º Após a defesa da Dissertação e feitas as devidas correções, quando necessárias,
deverá o aluno encaminhar à Coordenação do Programa, no mínimo, dois (02) exemplares da
versão final e uma cópia apresentada também em meio eletrônico, no prazo máximo de 30
dias após a data da defesa.

§  2º Quando  houver  um  segundo  Orientador/Coorientador  que  tenha  participado
também da Comissão Examinadora,  o número de exemplares  impressos será acrescido de
mais uma cópia.

§  3º As  cópias  impressas  deverão,  conter,  obrigatoriamente,  a  ficha  catalográfica
fornecida pelo Sistema de Bibliotecas da UFCG.

§ 4º A homologação do relatório final do Orientador, pelo Colegiado, somente poderá
ser feita após a entrega dos exemplares na versão final.

§ 5º Caberá  ao orientador  verificar  se a  Dissertação foi  escrita  dentro das normas
“Diretrizes para Elaboração e Apresentação da Dissertação e Tese” recomendadas pela PRPG.

Art.  53. A Dissertação será julgada  por  uma Comissão Examinadora  escolhida  na
forma  estabelecida  no  inciso  II  do  artigo  5º deste  Regulamento  e  composta  pelo(s)
Orientador(es) da Dissertação, e mais 2 especialistas e um suplente.



Parágrafo  único. É  obrigatório  que,  dentre  os  especialistas,  pelo  menos  um seja
externo ao PPGCP.

§ 1º Os especialistas de que trata o inciso II do artigo 5º deste Regulamento deverão
ser  portadores  do  título  de  Doutor  ou  Livre  Docente,  sem  que  sejam,  necessariamente,
docentes.

§ 2º O orientador presidirá os trabalhos da Comissão Examinadora

§ 3º A data para a apresentação e defesa da Dissertação será fixada pelo Coordenador,
ouvido o Orientador, em um prazo não inferior a 15 dias, nem superior a 60 dias, contado da
recepção, pela Coordenação, dos exemplares mencionados no artigo 52 deste Regulamento:

Art. 54. Para julgamento da Dissertação será atribuído um dos seguintes conceitos:

I – Aprovado;

II – Indeterminado;

III – Reprovado.

§ 1º No caso de ser atribuído o conceito “Indeterminado”, a Comissão Examinadora
apresentará relatório à Coordenação do Programa, apresentando os motivos da sua atribuição.

§ 2º A atribuição do conceito “Indeterminado” implicará o estabelecimento do prazo
máximo de seis (06) meses para reelaboração e nova apresentação e defesa da Dissertação.

§ 3º Na situação prevista no parágrafo anterior, não mais se admitirá a atribuição do
conceito “Indeterminado”.

§ 4º Quando da nova apresentação da Dissertação, a Comissão Examinadora deverá
ser preferencialmente a mesma.

Seção VIII
Da Obtenção do Grau e Expedição do Diploma

Art.  55. Para a  obtenção do grau  de Mestre  em Ciência  Política,  deverá o aluno,
dentro do prazo regimental,  ter satisfeito as exigências do Regimento Geral da UFCG, do
Regulamento  Geral  dos  Programas  de  Pós-Graduação  Stricto Sensu da  UFCG,  e  deste
Regulamento.

§ 1º A obtenção do grau a que se refere o caput deste artigo pressupõe a homologação,
pelo  Colegiado,  do  resultado  final  da  defesa,  consignada  em ata,  e  do  relatório  final  do
Orientador.

§ 2º Do relatório final do Orientador, em formulário padrão da PRPG, deverão constar
em anexo:



a) Fotocópia da ata da sessão pública referente à defesa;

b) Histórico Escolar do aluno.

Art. 56. A expedição do diploma de Mestre em Ciência Política será feita pela Pró-
Reitoria de Pós-Graduação, satisfeitas as exigências do artigo 55 deste Regulamento.

Parágrafo único. Verificada a entrega dos exemplares da versão final da Dissertação
à Secretaria, caberá à Coordenação do Programa, no prazo de seis (06) meses, a contar da data
de  homologação  do  relatório  do  Orientador,  encaminhar  à  Coordenação  Geral  de  Pós-
Graduação da PRPG, processo autorizando a expedição do diploma de que trata o caput deste
artigo, instruído com os seguintes documentos:

a) Memorando do Coordenador do Programa ao Coordenador Geral de Pós-Graduação
da PRPG;

b) Relatório final do Orientador com os anexos exigidos pelo §2º do artigo 55 deste
Regulamento  e do Regulamento  Geral  dos Programas de Pós-Graduação Strictu  Sensu da
UFCG;

c) Certificado de homologação do relatório final do Orientador;

d) comprovante de quitação do pós-graduado com o Sistema de Bibliotecas da UFCG;

e) fotocópia legível do Diploma de graduação;

f) fotocópias legíveis da Carteira de Identidade e do CPF;

g) documento comprobatório, em caso de alteração do nome;

h) Certidão expedida pela Secretaria do Programa, referente à entrega dos  sete (07)
exemplares  do  Trabalho  na  sua  versão  final,  nos  termos  do  §1º  do  artigo  52  deste
Regulamento;

i) recibo fornecido pelo Sistema de Bibliotecas da UFCG, comprovando o recebimento
de dois (02) exemplares na versão definitiva.

Art. 57. Até a emissão do Diploma, a Coordenação do Programa emitirá uma Certidão
ao aluno, atestando a conclusão do Programa.

Parágrafo único. A Certidão de que trata o caput deste artigo só poderá ser emitida se
o aluno houver entregado, à Coordenação do Programa, um exemplar impresso e uma cópia
em meio eletrônico, extraída de sua Dissertação e formatada segundo normas exigidas pelo
corpo editorial de uma revista especializada, de veiculação nacional ou internacional.

Art. 58. O registro do diploma de Mestre será processado pela Pró-Reitoria de Pós-
Graduação, por delegação de competência do Ministério da Educação, na forma da legislação
específica.



TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 59. A Pró-Reitoria de Pós-Graduação, observado o disposto no Regimento Geral
da  UFCG  e  conforme  a  norma  vigente  estabelecida  pela  Câmara  Superior  de  Pós-
Graduação,poderá expedir certificados de especialização aos alunos que, havendo concluído
com aproveitamento vinte quatro (24) créditos em Programa de Mestrado, incluindo quatro
(04)  créditos  em  disciplina  didático-pedagógica,  desistirem  formalmente  de  apresentar  a
respectiva Dissertação.

Parágrafo  único. A  desistência  de  que  trata  o  caput  deste  artigo,  deverá  ser
encaminhada pelo aluno, por escrito, à Coordenação do Programa.

Art.  60. Ressalvados  os  direitos  emanados  da  Lei  de  Direitos  Autorais  e  de
Propriedade Intelectual,  os resultados da pesquisa da Dissertação serão de propriedade da
Universidade  e na sua divulgação,  qualquer  que seja o meio,  constará obrigatoriamente  a
menção à Universidade e ao Orientador.

§ 1º No caso de a pesquisa da Dissertação ter sido realizada fora da Universidade, com
orientação  conjunta  de  docente  da  UFCG  e  de  outra  Instituição,  ambas  as  Instituições
partilharão a propriedade dos resultados da pesquisa e os direitos referidos no caput deste
artigo.

§ 2º É obrigatória  a menção da Agência Financiadora da bolsa e ou do projeto de
pesquisa, tanto na Dissertação quanto em qualquer publicação dela resultante.

Art.  61. Para  melhor  operacionalizar  a  execução  do  planejamento  acadêmico  do
Programa, de acordo com os termos deste Regulamento e das normas vigentes na UFCG, a
Coordenação,  antes  de  cada  período  letivo  a  ser  executado,  deverá  elaborar  e  dar  ampla
divulgação  a  um  calendário  escolar,  contendo  os  prazos  e  os  períodos  definidos  para  a
matrícula em disciplinas,  trancamento de matrícula em disciplinas, interrupção de estudos,
exames de suficiência em língua estrangeira ou disciplinas e demais atividades acadêmicas.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 62. O corpo docente do Programa terá um prazo de três (03) anos, a contar da
data de entrada em vigor deste Regulamento, para se adequar aos seus artigos 12 e 13.

Parágrafo  único. Os  professores/pesquisadores  atualmente  pertencentes  ao  corpo
docente do PPGCP serão automaticamente credenciados pelo prazo de três (03) anos, a contar
da data de publicação deste Regulamento.

Art. 63. Os casos omissos neste Regulamento serão apreciados pelo Colegiado do
Programa e, posteriormente, submetidos ao CEPE, ouvido o CONSAD.



Art. 64. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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(Anexo II da Resolução nº 08/2016)

EMENTA E BIBLIOGRAFIA DAS DISCIPLINAS

Parte I – Disciplinas Obrigatórias

Nome Professor Carga horária
Instituições Políticas Comparadas Leon Victor de Queiroz Barbosa 60 h
Ementa
Parte 1  1.1 Introdução à análise comparada. 1.2 O Método Comparativo. 1.3 A Abordagem
Institucional da Economia.  1.4 Estudo das instituições  no Brasil.  Parte 2 2.1 Democracias
Consensuais e Majoritárias. 2.2 Sistemas Eleitorais Comparados. 2.3 Organização do Estado
(Unitarismo x Federalismo). 2.4 Separação dos Poderes (Parlamentarismo x Presidencialismo).
2.5
Bibliografia
ALMOND,  Gabriel,  POWELL  JR,  G.  Bringham.  1972.  Uma  Teoria  de  Política
Comparada. Rio de Janeiro: Zahar Editores, p. 9-84.
AMORIM NETO, Octavio. 2006. Presidencialismo e Governabilidade nas Américas. Rio
de Janeiro: FGV.  
BADIE, Bertrand, HERMET, Guy. 1998.  Política Comparada. México: Fondo de Cultura
Económica. P. 15-59.
FUKUYAMA, Francis. 2005. Construção de Estados. Rio de Janeiro: Rocco. 
HUNTINGTON, Samuel P. 1968.  A Ordem Política nas Sociedades em Mudança. São
Paulo: Editora Forense-Universitária, EdUSP. P. 13-71; 91-105. 
LIMA JR., Olavo Brasil de. 1993. Democracia e Instituições no Brasil dos Anos 80. Rio de
Janeiro: Ediçoes Loyola. 
LINZ,  Juan,  STEPAN,  Alfred.  1999.  A Transição  e  Consolidação  da  Democracia:  A
Experiência do Sul da Europa e da América do Sul. São Paulo: Paz e Terra. P. 187-270.
LIJPHART, Arend.2003. Modelos de Democracia. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira.
_________.  1971.  Comparative  Politics  and  The  Comparative  Method.  The  American
Political Science Review. Vol. 65, n. 3, p. 682-693. 
NORTH, Douglas. 1990. Institutions, Institutional Change and Economic Performance.
Cambridge University Press. 
O’DONNELL,  Guillermo.  1999.  Teoria  Democrática  e  Política  Comparada.  Revista
DADOS, Vol 42, n. 4. 
PRZEWORSKI,  Adam,  LIMONGI,  Fernando.  1993.  Regimes  Políticos  e  Crescimento
Econômico. Novos Estudos, n. 37. P. 174-189.
SARTORI, Giovanni. 1996. Engenharia Constitucional. Brasília: Editora UnB. 
VIANA, Oliveira. 1999. Instituições Políticas Brasileiras. Brasília: Senado Federal. 

Falta texto de Olavo Brasil de Lima Jr, 



Nome Professor Carga horária
Teorias Políticas Contemporâneas Clóvis Alberto Vieira de Melo 60 h
Ementa
Análise das teorias modernas que buscam estabelecer elementos de compreensão da relação entre
o Estado e a sociedade. Teorias contemporâneas da democracia. Individualismo metodológico.
Novo institucionalismo. Teoria da Escolha Racional.
Bibliografia

Nome Professora Carga horária
Metodologia de Pesquisa em Ciência Política Mariana Batista da Silva 60 h
Ementa
Análise  de  dados  Quantitativos.  Definição  de  Ciência  e  a  importância  da  análise  de  dados.
Estatística Descritiva e Inferencial. Medidas de tendência central, medidas de variabilidade, teste
de diferença de médias, correlação, regressão linear simples e múltipla, regressão logística e análise
fatorial. 
Bibliografia
AGRESTI, Alan, FINLAY, Barbara (2012). Métodos Estatísticos para as Ciências Sociais. 4 ed.
Editora Penso. 
TRIOLA, Mario (2013). Introdução à Estatística. 11 ed. Editora LTC.
WOOLDRIDGE, Jeffrey (2012). Introdução à Econometria. CENGAGE Learning.
DANCEY,  Christine,  REID,  Jehn  (2013).  Estatística  sem Matemática  para  Psicologia.  5  ed.
Editora Penso.

Nome Professor Carga horária
Estudos Avançados em Métodos Quantitativos Enivaldo Rocha 60 h
Ementa
1 Introdução 1.1 Probabilidade 1.2 Álgebra 1.3 Cálculo 2 Modelos Especiais de Regressão 2.1
Modelos  Lineares  Generalizados  – MLG 2.2  Modelos  Logísticos  3  Análise  Multivariada  4
Séries Temporais 5 Modelos de Análise de Sobrevivência
Bibliografia
MOORE, WILL H., SIEGEL, David A. 2013.  A Mathematics Course for Political and
Social Research. Princeton, NJ: Princeton University Press.
KELLSTEDT, PAUL, WHITTEN, Guy D. 2013. The Fundamentals of Political Science
Research. 2nd ed. Cambridge ;New York: Cambridge University Press.
KING, Gary. Replication, Replication. PS: Political Science & Politics, v. 28, n. 03, p. 444-
452, 1995.
JANZ, Nicole.  2015.  Bringing the Gold Standard into the Classroom: Replication in
University Teaching.International Studies Perspectives.
MIGUEL, et al (2014). Promoting Transparency in Social Science Research,  Science,  VOL
343, 10.1126/sci- ence.1245317.
GARRET,  Christensen,  SODERBERG,  Courtney.  2014.  Manual  of  Best  Practices  in
Transparent Research, unpublished working paper.

The TIER Documentation Protocol v2.0 Stata tutorials: 
BAUM, Christopher F. 2006. An Introduction to Modern Econometrics Using Stata. Stata



Press Cameron 
COLIN, TRIVERDI,  Pravin. 2010. Microeconometrics Using Stata. 2nd ed. Stata Press 
RODRÍGUEZ, German. 2011. Stata Tutorial.
See:http://data.princeton.edu/stata/.
UCLA Academic Technology Services. See: http://www.ats.ucla.edu/stat/stata/default.htm.

Sugestões de Leitura:

ANGRIST, Joshua D. and Jörn-Steffen Pischke. 2009. Mostly Harmless Econometrics: An
Empiricist Companion. Princeton, N.J. Princeton University Press.
GILL, J. 2006. Essential Mathematics for Political and Social Research. Cambridge Press
ANGRIST, Joshua D., PISCHKE, Jörn-Steffen.  2010. The credibility revolution in empirical
economics:  How better research design is  taking the con out of  econometrics.  Journal  of
Economic Perspectives, 24(2), 3-30.
DAFOE,  Allan.  (2014).  Science  Deserves  Better:  The  Imperative  to  Share  Complete
Replication Files." PS: Political Science & Politics. 47(1), 60-66.
GUJARATI, Damodar N., PORTER, Dawn C. 2009.  Basic econometrics. 5th ed. Boston:
McGraw-Hill Irwin.
WOOLDRIDGE,  Jeffrey  M.  2009. Introductory  Econometrics:  A  Modern  Approach.
Cincinnati, OH: South-Western College. 

Parte II – Disciplinas Optativas

Nome Professora Carga horária
Seminários de Dissertação Kelly Soares 30h
Ementa
Apresentação dos desenhos de pesquisa. Debates. Seminários. 
Bibliografia
Não há bibliografia.

Nome Professor Carga horária
Laboratório  de  Métodos:  Replicação  e
Transparência em Pesquisa Empírica

Enivaldo Rocha 60 h

Ementa
Replicação  de  Desenhos  de  Pesquisas  Publicadas.  Treinamento  no  uso  de  programas
estatísticos: SPSS e STATA. Laboratório com os dados de interesse dos alunos, principalmente
de suas pesquisas. 
Bibliografia

Nome Professor Carga horária
Instituições  Judiciais  e  Controles
Democráticos

Leon Victor de Queiroz Barbosa 60 h

Ementa
1 Instituições Judiciais: 1.1 Expansão Global do Poder Judicial. 1.2 Princípio da Soberania
Parlamentar. 1.3 Princípio da Supremacia Constitucional. 1.4 Constitucionalismo. 1.5 Desenho
Institucional Madisoniano. 1.6 A Nova Separação dos Poderes. 1.7 Supremas Cortes como

http://data.princeton.edu/stata/
http://www.ats.ucla.edu/stat/stata/default.htm


policy-makers.  1.8  Judicialização  da  Política.  2  Controles  Democráticos:  2.1  Accountability
vertical  e  lógica  principal-agente.  2.2  Accountability  horizontal  e  controle  administrativo-
burocrático. 2.3 Controle público não estatal. 2.4 Controle judicial. 2.5 Impacto do controle de
constitucionalidade.
Bibliografia
TATE, Neal C., VALLINDER, Torbjörn (1995). The Global Expansion of Judicial Power.
New York: University Press
KOOPMANS,  Tim  (2003).  Courts  and  Political  Institutions:  A  comparative  view.
Cambridge: University Press. 
BOBBIO, Norberto, MATTEUCCI, Nicola, PASQUINO, Gianfranco (2007). Dicionário de
Política, 13 ed. V. 1, Brasília: Editora UnB. Verbete: Constitucionalismo
MADISON, James, HAMILTON, Alexander, JAY, John (2003). O Federalista. Tradução de
Ricardo Rodrigues Gama. Campinas: Russel, pp 477-495. (artigos 79, 80 e 81)
ACKERMAN, Bruce (2000). The New Separation of Powers. Harvard Law Review. V. 113,
n. 3, p. 633-725.
DAHL, Robert (1957). Decision-making in a Democracy: The Supreme Court as a National
Policy-maker. Journal of Public Law, n. 6, p. 279-295.
CARVALHO, Ernani (2004). Em busca da judicialização da política no Brasil: apontamentos
para uma nova abordagem. Revista de Sociologia e Política. Curitiba, 23, p. 115-126.
CARVALHO, Ernani (2007). Revisão Judicial e Judicialização da Política no Direito Ocidental.
Revista de Sociologia e Política. Curitiba, 28, p. 161-179
CARVALHO,  Ernani  (2010).  Trajetória  da  Revisão  Judicial  no  desenho  constitucional
brasileiro: tutela, autonomia e judicialização. Sociologias. Nº 23, jan/abr. p. 176-207
TAYLOR,  Matthew,  DA ROS,  Luciano  (2008).  Os  Partidos  Dentro  e  Fora  do Poder:  A
Judicialização  como Resultado  Contingente  da  Estratégia  Política.  DADOS –  Revista  de
Ciências Sociais. Rio de Janeiro, Vol. 51, nº 4, pp. 825-864
TEIXEIRA, Anderson Vichinkeski (2012). Ativismo Judicial: Nos Limites entre Racionalidade
Jurídica e Decisão Política. Revista Direito GV. São Paulo, v. 8, n. 1, p. 37-57.
O’DONNELL. Why The Rule of Law Matters. Journal of Democracy. Volume 15, Number
4, October 2004, pp. 32-46.
O’DONNELL, Guillermo (1998). Accountability Horizontal e novas Poliarquias. Revista Lua
Nova, n. 44, p. 27-54.
MOE, Terry M (2005). Political Control and the Power of the Agent.  The Journal of Law,
Economics & Organization. V. 22, n. 1. p. 1-29.
MCCUBBINS,  Mathew  D.,  NOLL,  Roger  G.,  WEINGAST,  Barry  W.  Administrative
Procedures of Political Control (1987). Journal of Economics & Organization. V. 3, n.2. p.
243-277.
TSEBELIS, George (1997). Processo Decisório em Sistemas Políticos. Revista Brasileira de
Ciências Sociais. Nº 34, v.12, n. 34. 
ENGELMANN, Fabiano,  CUNHA FILHO, Márcio Camargo.  Ações  Judiciais,  Conteúdos
Políticos: Uma proposta de análise para o caso brasileiro. Revista de Sociologia e Política. V.
21, nº 45: 57-72, mar, 2013.
AVRITZER,  Leonardo,  FILGUEIRAS,  Fernando  (2011).  Corrupção  e  Controles
Democráticos no Brasil. Textos para Discussão. CEPAL/IPEA, n. 32. P. 1-42.
VERA,  Ernesto  Isunza,  LAVALLE,  Adrian  Gurza  (2012).  Arquitetura  da  Participação  e
Controles Democráticos no Brasil e no México.  Novos Estudos (CEBRAP), n. 92. p. 105-
121.
CARVALHO,  Ernani,  LEITÃO,  Natália  (2013).  O  Poder  dos  Juízes:  Supremo  Tribunal
Federal e o Desenho Institucional do Conselho Nacional de Justiça. Revista de Sociologia e
Política. V. 21, nº 45, p. 13-27



Nome Professor Carga horária
Análise de Políticas Públicas Mariana Batista da Silva 60 h
Ementa
Principais  tópicos  na  análise  de  políticas  públicas.  Estágios  de  formulação  da  agenda.
Decisão, adoção, implementação e avaliação. Em todos os tópicos serão apresentados os
conceitos fundamentais e principais aplicações para o caso brasileiro.
Bibliografia
KINGDON, John W (2010).  Agendas, Alternatives and Public Policies.  2 ed. pp. 1-20;
196-208.
LINDBLOM, Charles (2009). Muddling Through.  In HEIDEMANN, Franscisco G., SALM,
José Francisco. Políticas Públicas e Desenvolvimento. Brasília: UnB. Pp. 161-180. 
ETZIONI, Amitai (2009). Mixed Scanning.  In  HEIDEMANN, Franscisco G., SALM, José
Francisco. Políticas Públicas e Desenvolvimento. Brasília: UnB. Pp. 219-232

Nome Professor Carga horária
Desigualdades e Políticas Públicas Darcon Sousa 60 h
Ementa
Capitalismo e Desigualdade. Espaço Social. As Questões Sociais. Justiça Social. A intervenção
política. Desigualdades Latino Americanas. Desigualdades Brasileiras.  Políticas Sociais.
Bibliografia
BAUMAN, Zygmunt. A sociedade individualizada: vidas contadas e histórias vividas. Rio de
Janeiro: Zahar Editores, 2008, pp. 129-158. (Crítica – privatizada e desarmada; Progresso: igual
e diferente; Usos da pobreza)
BOLTANSKI,  L.;  CHIAPELLO,  E..  O novo  espírito  do capitalismo.  São  Paulo:  Editora
Martins Fontes,2009, pp.351-383 (O renascimento da crítica social)
BOURDIEU, Pierre. A distinção: crítica social do julgmento. São Paulo: Edusp, 2008, pp. 95-
161 (o espaço social e suas transformações)
CASTEL, Robert. As metamorfoses da questão social: uma crônica do salário. Petrópolis, RJ:
Editora Vozes, 2009, pp. 495-591.(A nova questão social).
DIEESE  -  Departamento  Intersindical  de  Estatística  e  Estudos  Socioeconômicos.
Qualificação  Profissional  e  Mercado  de  Trabalho  :  reflexões  e  ensaios  metodológicos
construídos a partir da Pesquisa de Emprego e Desemprego. São Paulo:  2011.
DEROUET,  Jean-Louis.  A  sociologia  das  desigualdades  em educação  posta  à  prova  pela
segunda explosão escolar:  deslocamento dos  questionamentos e reinício da crítica.  Rio de
Janeiro: Revista Brasileira de Educação, No.21,  Set/Out/Nov/Dez 2002.
IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Retrato das desigualdades de gênero e raça.
4ª ed.  Brasília:  2011.
IPEA  -  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada.  Políticas  sociais:  acompanhamento  e
análise.  Brasília:  2014, pp.197-217 (Recursos humanos em saúde).
KERSTENETZKY,  C.  L.  Redistribuição  e  Desenvolvimento?  A  Economia  Política  do
Programa Bolsa Família. Rio de Janeiro: DADOS – Revista de Ciências Sociais,  Vol. 52, n o 1,
2009, pp. 53 a 83.
KLIKSBERG,  Bernardo.  Cómo  enfrentar  la  pobreza  y  la  desigualda?  Una  perspectiva
internacional. San Jose, Costa Rica, 2014.
RODRIGUES, L.C.. Por uma avaliação em profundidade de políticas e programas sociais: um
diálogo com experiências de pesquisa. In: ARCOVERDE, A.C.B. (Org.) Dimensões, interfaces



e práticas de avaliação de políticas públicas. Recife, PE: Editora UFPE, 2014, pp.177-195
SANTOS, Boaventura de Sousa. Pela mão de Alice: o social e o  político na pós-modernidade.
São Paulo: Cortez, 2008, 281-346. (O norte, o sul e a utopia)
SCALON,  Celi.  Desigualdade,  pobreza  e  políticas  públicas:  notas  para  um  debate.
Contemporânea – Revista de Sociologia da UFSCar. São Carlos, Departamento e Programa de
Pós-Graduação em Sociologia da UFSCar, 2011, n. 1, p. 49-68.
SEN, Amartya. A ideia de justiça.  São Paulo:  Companhia das Letras, 2011, pp.355-450 (A
democracia como razão pública)
SEN,  Amartya;  KLIKSBERG,  Bernardo.  As  pessoas  em  primeiro  lugar:  a  ética  do
desenvolvimento e os problemas do mundo globalizado. São Paulo: Companhia das Letras,
2010, pp.139-211. (O que significa viver na América Latina, a mais desigual da regiões? O caso
da saúde pública.)
SENNETT, Richard. A cultura do novo capitalismo. Rio de Janeiro: Record, 2008, pp.165-180
(O capitalismo social em nossa época)

Nome Professora Carga horária
Partidos Políticos e Sistemas Eleitorais Gabriela Tarouco 60 h
Ementa
Partidos  políticos:  origem,  funções,  organização,  vínculos  sociais.  Sistemas  partidários:
competição, clivagens, institucionalização. Sistemas eleitorais: tipos de sistemas eleitorais,
sistemas eleitorais como escolhas institucionais, efeitos dos sistemas eleitorais sobre outras
variáveis dos sistemas políticos. Partidos e eleições no Brasil.
Bibliografia
Adams,  James  A.,  Merrill  III,  S.  and Grofman,  B.  (2005)  A Unified  Theory  of  Party
Competition. Cambridge, Cambridge University Press. [caps. 1 a 3]
Ames, B. and T. J. Power (2007). Parties and Governability in Brazil. In: Party Politics in
New Democracies. P. Webb and S. White. Oxford, Oxford University Press. 
Amorim Neto, O., Cox, G. and McCubbins, M. (2003) “Agenda Power in Brazil's Câmara
Dos Deputados, 1989-98” World Politics, 55 (4), pp. 550-578.
Bartolini,  S.  and  P.  Mair  (1990).  Identity,  Competition,  and  Electoral  Availability.
Cambridge, Cambridge University Press. [caps. 1, 2 e 11] 
Benoit, K. (2000). "Which Electoral Formula Is the Most Proportional? A New Look with
New Evidence." Political Analysis 8(4): 381-388. 
Boix,  C.  (1999).  "Setting the Rules of the Game: The Choice  of  Electoral  Systems in
Advanced Democracies." American Political Science Review 93(3). 
Carey, J. and Shugart, M. (1995) “Incentives to cultivate a personal vote: a rank ordering
of electoral formulas” Electoral Studies vol. 14, n. 4: 417-439
Carreirão, Y. (2014). "O sistema partidário brasileiro: um debate com a literatura recente."
Revista Brasileira de Ciência Política(14): 255-295. 
Colomer, Josep (2005) “It’s Parties That Choose Electoral Systems (or, Duverger’s Laws
Upside Down)” Political Studies 52: 1-21.
Cox,  G.  (1997).  Making  votes  count:  strategic  coordination  in  the  world's  electoral
systems. Cambridge, Cambridge University Press. 
Gallagher, M. (1991). "Proportionality, disproportionality and electoral systems." Electoral
Studies 10(1): 33-51. 
Gallagher, M. (1992). "Comparing proportional representation electoral systems: quotas,
tresholds, paradoxes and majorities." British Journal of Political Science 22: 469-496. 
Hazan, R. Y. and G. Rahat (2006). Candidate selection: methods and consequences. In:



Handbook of Party Politics. R. Katz and W. Crotty. London, Sage.
Katz, R. (2014). "No man can serve two masters: Party politicians, party members, citizens
and principal-agent models of democracy." Party Politics 20(2): 183-193. 
Katz, R. and P. Mair (2009). "The Cartel Party Thesis: A Restatement." Perspectives on
Politics 7(4): 753-766.
Kitschelt,  Herbert and Steven Wilkinson (2007).  Patrons,  Clients, and Policies.  New York:
Cambridge University Press. [capítulos 1 e 14].
Klingemann, H.-D. and R. I.  e.  a.  Hofferbert (1994).  Parties,  policies,  and democracy.
Boulder, Westview Press. [cap. 1] 
Lavareda, A. (1999). A Democracia nas Urnas: o processo partidário-eleitoral brasileiro
1945-1964. Rio de Janeiro, IUPERJ - Revan. [caps. 1 e 5] 
Luna,  J.  P.  (2014).  "Party System Institutionalization:  Do We Need a New Concept?"
Studies in Comparative International Development 49: 403-425. 
Mainwaring, S. and E. Zoco (2007). "Political sequences and the stabilization on interparty
competition - Electoral Volatility in Old and New Democracies." Party Politics 13(2). 
Mainwaring, S.e Torcal, M. (2005). "Teoria e institucionalização dos sistemas partidários
após a terceira onda de democratização." Opinião Pública 11(2): 249-286.
Mair,  P.  (1994).  Party  organizations:  from  civil  society  to  the  state  In:  How  Parties
Organize. Katz, R. and P. Mair. London, SAGE. 
Mair, P. (2008). "The Challenge to Party Government." West European Politics  31(1-2):
211-234. 
Müller, W. and K. Strom (1999). Policy, Office or Votes: How Political Parties in Western
Europe Make Hard Decisions.  Cambridge,  Cambridge University  Press.  [Introdução e
Conclusão] 
Nicolau, J. (2004). "Partidos na República de 1946: Velhas Teses, Novos Dados." Dados
47(1): 85-129. 
Norris,  P. (2011).  "Cultural Explanations of Electoral Reform: A Policy Cycle Model."
West European Politics 34(3): 531-550. 
Pereira, Carlos e Mueller, Bernardo (2003) “Partidos Fracos na Arena Eleitoral e Partidos
Fortes na Arena Legislativa: A Conexão Eleitoral no Brasil” Dados 46(4): 735-771.
Ribeiro, P. F. (2013). "El modelo de partido cartel y el sistema de partidos de Brasil."
Revista de Ciência Política 33(3): 607-629.
Shugart, M. and M. E. Wattenberg (2001). Mixed-Member Electoral Systems - The Best of
Both Worlds? Oxford, Oxford University Press. 
Souza, Maria do Carmo Campelo (1976). Estado e partidos políticos no Brasil (1930 a
1964). São Paulo, Editora Alfa-Omega. 
Wattenberg, M. P. (2000). The decline of party mobilization. In: Parties without partisans.
R. Dalton and M. P. Wattenberg. Oxford, Oxford University Press. 
Wilkinson, S. I. (2015). "Where’s the Party? The Decline of Party Institutionalization and
What (if Anything) that Means for Democracy."  Government and Opposition  50: 420-
445. 

Nome Professor Carga horária
Instituições Coercitivas e Democracia José  Maria  Nóbrega

Júnior
60 h

Ementa
As instituições  políticas  na  perspectiva  da  Teoria  Política  Contemporânea.  A definição  do
conceito  mínimo  de  democracia  e  os  seus  limites  institucionais.  A  definição  mínima  de
democracia adequada à realidade dos países latino americanos. As instituições coercitivas e a
fragilidade institucional do estado de direito na América Latina.



Bibliografia
DAHL, Robert (2005), Poliarquia. EDUSP. São Paulo.
DOWNS, Anthony (2009), Uma teoria econômica da democracia. EDUSP. São Paulo.
HALL, Peter A e Rosemary TAYLOR (2003). “As três versões do neo-institucionalismo” in
Lua Nova, no. 58.
LIJPHART, Arend (2003), Modelos de Democracia. Desempenho e padrões de governo em
36 países. Civilização Brasileira. Rio de Janeiro.
MAINWARING, Scott;  BRINKS, Daniel  e PÉREZ-LIÑAN, Aníbal  (2001). “Classificando
regimes políticos na América Latina” in Dados, vol. 44. n. 4, pp. 645-687.
MIGUEL,  Luis  Felipe  (2002),  “A  Democracia  Domesticada:  Bases  Antidemocráticas  do
Pensamento Democrático Contemporâneo”.  Dados – Revista de Ciências Sociais, Rio de
Janeiro, Vol. 45, n. 3, pp. 483 a 511.
NÓBREGA JR,  José  Maria  P.  da  (2010),  “A Semidemocracia  Brasileira:  autoritarismo ou
democracia?” Sociologias, Porto Alegre, ano 12, no 23, jan./abr. 2010, p. 74-14.
O´DONNELL, Guillermo (2011).  Democracia,  agência e estado. Teoria com intenção
comparativa. Ed. Paz e Terra. São Paulo.
MÉNDEZ,  Juan  E.;  O´DONNELL,  Guillermo;  PINHEIRO,  Paulo  Sérgio  (2000),
Democracia, Violência e Injustiça. O Não-estado de Direito na América Latina.  Paz e
Terra. São Paulo.
SCHUMPETER, Joseph (1984),  Capitalismo, Socialismo e Democracia.  Zahar Editores.
Rio de Janeiro. 
ZAVERUCHA,  Jorge  (2004),  Polícia Civil  de Pernambuco:  o desafio  da reforma.  Ed.
UFPE. Recife.

Nome Professor Carga horária
Teoria das Organizações Gesinaldo Cândido Ataíde 60 h
Ementa
1  Teoria das Organizações  –  Delimitação do Campo Organizacional:  1.1.Organizações –
Níveis de análise e dimensões de estudo; 1.2. As  principais  tradições  de  pesquisa  em  Teoria
Organizacional. Teoria organizacional – esquemas seriais (por escolas) e não seriais (paradigmas e
metáforas).  2 Organizações  enquanto  Estruturas:  2.1.  Organizações  burocráticas  e  suas
transformações. O modelo ideal weberiano e a estrutura funcional     burocrática no setor público
e sua extensão ao setor empresarial com a Empresa em forma M (Multidivisional company). 2.2.
As  variantes  estruturais:  a  organização  matricial  e  a  crescente  importância  de  processos
organizacionais.  2.3.  A questão das organizações pós-burocráticas. 3 Organizações enquanto
Culturas: 3.1. As diversas perspectivas culturais: cultural enquanto agregação e cultura enquanto
fragmentação.  3.2.  Origens  da  abordagem cultural.  3.3.  O entendimento da  cultura  enquanto
processo de construção: artefatos, valores, crenças e a questão dos pressupostos culturais. 3.4 A
questão da gestão cultural  de organizações e a mudança cultural.  4 Organizações enquanto
Sistemas Políticos: 4.1. A problemática da política e do governo da sociedade. 4.2. A política no
contexto organizacional:  fontes do poder.  4.3. A dinâmica do poder nas organizações.  4.4. A
Governança Organizacional com ênfase na Governança Corporativa. 5 Organizações enquanto
comunidade  de  pessoas-perspectiva  humanista:  5.1.  Seres  humanos  enquanto  recursos
versus seres humanos enquanto pessoas. 5.2. Os pressupostos da perspectiva humanista/pessoas
e  as  principais  doutrinas.  5.3.  A  importância  dos  grupos  e  equipes  de  trabalho  na  gestão
contemporânea.  5.4.  A questão da  liderança  organizacional.  5.5.  Tópicos  relacionados  com a
perspectiva humanista: responsabilidade social e ética.  6 Perspectivas diversas na teorização
sobre  organizações:  6.1.  Estudos  Organizacionais  enquanto  ciência  positiva.  6.2.  Estudos
Organizacionais enquanto ciência interpretativa. 6.3. Estudos Organizacionais enquanto ciência



crítica. 6.4. Estudos Organizacionais enquanto ciência pós-moderna
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